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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 299, DE 2020
Mensagem A-nº 016/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de fevereiro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 299, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.941.

De iniciativa parlamentar, a proposta reconhece a atividade religiosa como essencial para a população do Estado, em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas, epidemias, pandemias ou catástrofes naturais.

Embora louváveis os propósitos do legislador, deixo de sancionar o projeto por sua incompatibilidade com a ordem constitucional.

Ao reconhecer a essencialidade das atividades religiosas nas situações que especifica, a propositura objetiva assegurar-lhes tratamento diferenciado, em circunstâncias em que a proteção da saúde e da integridade física da população possam recomendar o estabelecimento de restrições ao exercício de certas liberdades. 
Todavia, a intenção do Parlamento paulista esbarra na Carta Maior, por suprimir do Governador margem de apreciação que lhe cabe na concretização dos objetivos impostos à Administração, contrariando as prerrogativas próprias do Chefe do Poder Executivo e, portanto, a cláusula de reserva de administração (ADI 3343 e ADI 179).
Tais competências encontram-se previstas na Constituição do Estado, que atribui ao Governador, com exclusividade, a direção superior da administração estadual e a prática de atos de administração (incisos II e XIV do artigo 47).

Em matéria de execução de política pública destinada ao enfrentamento de crises ocasionadas por moléstias contagiosas, epidemias, pandemias ou catástrofes naturais, a atuação do Poder Público, inclusive quando voltada a aferir a possibilidade de exercício de certas atividades, deve levar em consideração a exata gravidade de cada evento específico, sempre à luz de aspectos técnicos indispensáveis para a justificar a proporcionalidade das providências adotadas pelo Estado em benefício da saúde da população.

Por essa razão, o tema tratado na propositura insere-se no âmbito das decisões que devem ser tomadas pelo Poder Executivo, com fundamento em disciplinas técnicas, afastando do legislador a possibilidade de reconhecer as atividades religiosas, aprioristicamente e sob quaisquer circunstâncias, como essenciais.

Nesse contexto, a iniciativa legislativa exorbita o exercício das competências parlamentares, não guardando a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).
Essas considerações encontram-se alinhadas com decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ao examinar a constitucionalidade de medidas restritivas para o controle da pandemia decorrente da Covid-19. 

De fato, concluiu a Suprema Corte que tais providências, embora possam ser tomadas por todas as unidades federativas independentemente de autorização federal, devem estar lastreadas em evidências científicas e precedidas de recomendações técnicas. Como registrou o Ministro Luiz Fux, o respaldo científico nessas hipóteses exsurge como parâmetro de aferição da proporcionalidade das restrições a serem impostas, para que não se adote “um remédio ineficaz, mais amargo do que o necessário ou inferior às alternativas” (ADI 6.341-MC-Ref).

Esse quadro jurídico certamente fundamentou as normas gerais editadas pela União, com amparo no artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, voltadas para o enfrentamento da pandemia decorrente da Covid-19.

Tais preceitos, contidos na Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, autorizam os entes federativos a adotarem, no âmbito de suas competências, medidas de restrição às liberdades, dentre elas a “quarentena” (inciso II do artigo 3º, c/c inciso II do § 7º do mesmo artigo), devendo ser resguardados o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais (§ 9º do artigo 3º).

O texto original da lei federal estabelecia que os referidos serviços e atividades essenciais seriam objeto de decreto a ser editado pelo Presidente da República, o que ensejou o Decreto federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, alterado pelo Decreto federal nº 10.292, de 25 de março de 2020, que considera essenciais as atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde (artigo 3º, § 1º, inciso XXXIX).

Contudo, as disposições da Lei federal nº 13.979, de 2020, foram modificadas pela Lei federal nº 14.035, de 11 de agosto de 2020, que, dentre outras alterações, reconheceu a competência do Chefe do Poder Executivo de cada unidade federativa para definir, mediante decreto, os serviços públicos e atividades essenciais que devem ser preservados durante a pandemia (§ 9º do artigo 3º).
Tal alteração redacional – que permanece em vigor – está em consonância com a posição manifestada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no que diz respeito à competência os Chefes dos Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais (ADI 6341 MC-Ref e ADPF 672 MC-Ref).
Diante do novo comando federal, a proposta em análise, ao reconhecer as atividades religiosas como essenciais em crises ocasionadas por pandemias, colide com as normas gerais editadas pela União em relação à pandemia decorrente da Covid-19, extrapolando os limites do exercício da competência legislativa suplementar que foi conferida ao Estados em matéria de proteção e defesa da saúde, incidindo em inconstitucionalidade (artigo 24, inciso XII, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal).

À parte de tais considerações, cabe-me mencionar que os relevantes objetivos que o presente projeto busca atender encontram-se acolhidos, no que diz respeito à crise relativa à pandemia já mencionada, por força do artigo 2º, § 1º, item 6, do Decreto estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, alterado pelo Decreto nº 64.975, de 13 de maio de 2020. 

Com efeito, ao determinar a suspensão dos atendimentos presenciais em público, o regulamento estadual referido resguarda as atividades religiosas ao prever, dentre as atividades essenciais, aquelas relacionadas no § 1º do artigo 3º do Decreto federal nº 10.282, de 2020, estando ressalvada eventual orientação contrária, formal e fundamentada, do Centro de Contingência do Coronavírus, da Secretaria da Saúde.

Não obstante, com o objetivo de evitar a propagação da doença, o exercício das atividades religiosas no Estado de São Paulo está sujeito aos protocolos de recomendações sanitárias, editadas pelo Comitê Administrativo Extraordinário COVID-19, instituído pelo Decreto nº 64.864, de 16 de março de 2020. 

Tais recomendações estão amparadas em evidências científicas, tendo sido estabelecidas com fundamento no § 2º do artigo 2º do Decreto nº 64.881, de 2020, sem prejuízo das normas municipais aplicáveis à matéria (https://www.saopaulo.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/09/protocolo-atividades-religiosas-v-03.pdf).

Por fim, devo registrar que o Titular da Secretaria da Justiça e Cidadania, ao opinar contrariamente sobre a proposta, consignou que a existência de regulamentação suficiente da matéria no contexto da pandemia decorrente da Covid-19, aliada à necessidade de conjugação de esforços para conter a disseminação da moléstia, são fatores que não recomendam a medida aprovada pelo Parlamento estadual.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 299, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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